Parecer nº 613, de 2002, da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 173, de 2001. 

Voto em separado convertido em parecer nos termos do § 5º do artigo 56 da X C.R.I. 

De iniciativa do deputado Daniel Marins, o Projeto de lei nº 173, de 2001, dispõe sobre a proibição de exposição fotográfica de modelos, femininos ou masculinos, despidos ou parcialmente despidos ou em pose que sugira despimento parcial ou total em placas publicitárias do tipo outdoor, blacklight, videowall ou similar, cuja visualização seja possível em via pública. 

A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 42ª a 46ª Sessões Ordinárias (de 9 a 17/04/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado, por despacho do Presidente da Assembléia, ao exame das comissões técnicas. 

Encaminhada a esta Comissão, o ilustre Relator a quem foi distribuída emitiu voto favorável ao projeto (fls. 04). 

Não podemos, todavia, concordar com a posição assumida pelo nobre deputado Vanderlei Siraque, uma vez que entendemos que o projeto apresenta vício em seu aspecto constitucional, legal e jurídico. 

Inicialmente, cabe lembrar que a matéria tratada na propositura recebeu delimitação constitucional, conforme se verifica do disposto no artigo 5º, inciso IX e 220, parágrafo 6º, que dispõem, verbis: 

"Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: ... 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença; 

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição. 

§ 2º. É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e artística." 

Desde então, portanto, a liberdade de expressão e de manifestação de pensamento não pode sofrer nenhum tipo de limitação prévia, no tocante à censura de natureza política, ideológica e artística. 

Ainda nos termos do art. 22, inciso XXIX, da CF, lê-se a respeito da matéria em exame: 

"Art. 22 - Compete privativamente à União legislar sobre: 

XXIX - propaganda comercial." 

Nesse caso, como se nota, não se abre qualquer espaço à atuação normativa do Estado de São Paulo, no tocante ao tema versado na proposta legislativa. 

A ação normativa estadual seria uma vulneração ao princípio federativo, que repousa, especialmente, na divisão de competências legislativas entre as três esferas do governo. 

Por conseguinte, a intervenção do legislador paulista, ao usurpar competência legislativa própria da União, consubstancia situação evidenciadora de inconstitucionalidade. 

Por tais motivos, somos pela rejeição do Projeto de lei nº 173, de 2001. 

a) Edson Aparecido - Relator 

Aprovado como parecer o voto em separado do deputado Edson Aparecido,contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 7/5/02. 

a) Wadih Helú - Presidente 

Edson Aparecido - Vanderlei Siraque (favorável) - Wadih Helú - Rodrigo Garcia - Campos Machado - Pedro Mori. 

Parecer do 1º Relator convertido em voto separado nos termos do § 4º do artigo 56, da X C.R.I. 

De autoria do nobre deputado Daniel Marins, o Projeto de lei nº 173, de 2001, dispõe sobre a proibição de exposição fotográfica de modelos femininos ou masculinos, despidos ou parcialmente despidos ou em pose que sugira despimento parcial ou total em placas publicitárias do tipo outdoor, blacklight, videowall ou similar, cuja visualização seja possível em via pública.  

Cumpriu pauta, regimentalmente, não tendo sido alvo de emendas ou substitutivos. Encaminhado à douta Comissão de Constituição e Justiça, cabe-nos, agora, examiná-lo nos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos. 

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do que dispõe a Constituição Paulista. 

Ademais, não encontramos quaisquer óbices oponíveis à matéria, no âmbito que nos compete analisar. 

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 173, de 2001. 

a) Vanderlei Siraque 

